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Plano de ação – Regimes de ensino 
 

Proposta dos modelos a adotar pelo AEJSC no ano letivo 2021/2022 

 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2021 de 7 de julho, que aprova o Plano 

21|23 Escola+, plano integrado para a recuperação das aprendizagens, mantém em vigor 

alguns documentos legislativos orientadores do trabalho de organização das escolas. 

Assim sendo, os regimes de ensino e as regras que deverão presidir à alternância entre 

os mesmos, previstos na Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-D/2020 de 20 de julho, 

que se mantém parcialmente em vigor, e ainda o Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 

de julho, relativo à organização do ano letivo, que se mantém em vigor, com as 

especificidades do Plano 21|23, levam a que seja necessário estabelecer um plano capaz de 

definir qual a forma como os vários regimes de ensino deverão ser operacionalizados no 

AEJSC, com particular atenção para as diferenças entre os vários ciclos de ensino. 

Num momento ainda de incerteza face à situação pandémica, importa determinar 

quais as formas de trabalho a adotar com os alunos, no caso de necessidade, garantindo que 

são cumpridas todas as recomendações e disposições legais.  

Nesta medida, o Agrupamento de Escolas João da Silva Correia, dando cumprimento 

às orientações da tutela, desenhou o presente Plano de Ação, de modo a garantir o 

cumprimento das orientações das autoridades públicas de saúde, ao qual presidem os 

seguintes princípios: 

a. O reforço dos mecanismos de promoção da igualdade e equidade, assegurando 

a conceção de respostas escolares específicas que mitiguem as desigualdades, 

com vista a que todos os alunos alcancem as competências previstas no Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;  

b. A afirmação do regime presencial como regime regra e do caráter excecional e 

temporário dos regimes misto e não presencial;  

c. A flexibilização na transição entre os regimes presencial, misto e não 

presencial;  

d. A prioridade na frequência de aulas presenciais pelos alunos até ao final do 2.º 

ciclo e àqueles a quem não seja possível assegurar o acompanhamento pelos 

professores quando se encontrem em regime não presencial;  

e. A valorização da experiência adquirida em contexto de emergência de saúde 

pública, na planificação e concretização de ensino em regime não presencial e 

na preparação dos espaços escolares. 
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f. O reconhecimento da importância da escola, enquanto suporte e condição para 

o funcionamento normal da vida familiar, profissional e económica do País. 

É de realçar que a alternância entre regimes deverá ser feita em casos de exceção ou 

por imperativo das autoridades de saúde. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-

D/2020 refere claramente que os regimes misto e não presencial “(…) se aplicam, quando 

necessário e preferencialmente, aos alunos a frequentar o 3.º ciclo do ensino básico e o 

ensino secundário, podendo alargar-se excecionalmente aos restantes ciclos de ensino, em 

função do agravamento da pandemia da doença COVID -19”. 

Sempre que seja necessário fazer a alternância entre diferentes regimes de ensino e 

implementar regimes não presenciais, a EMAEI, em articulação com os docentes de 

educação especial, deverá identificar e eliminar os constrangimentos à participação dos 

alunos e famílias nestes modelos, mobilizando parceiros comunitários, numa lógica de 

trabalho em rede.  

De acordo com a definição legal, caso haja algum motivo que obrigue a alternar entre 

regimes de ensino, essa alternância será feita através de solicitação e com autorização da 

DGEstE, que decidirá tendo em conta o parecer das autoridades de saúde.  

Os regimes de ensino previstos na Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-D/2020, 

são três: presencial, misto e não presencial.  

 

Regime presencial 

 

Entende-se por Regime presencial, “aquele em que o processo de ensino e 

aprendizagem é desenvolvido num contexto em que alunos e docentes estão em contacto 

direto, encontrando-se fisicamente no mesmo local” (Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 53-D/2020). 

Este regime é a regra. Este é o regime normal, que corresponde ao regular 

funcionamento dos estabelecimentos de ensino e que deve ser privilegiado em cada 

momento. 

Face às contingências determinadas pela pandemia da Covid-19, o funcionamento em 

regime normal viu-se também obrigado a contemplar regras adequadas à prevenção dos 

riscos de contágio, prevendo adaptações funcionais dos espaços a serem utilizados pela 

comunidade escolar. No Agrupamento de Escolas João da Silva Correia essas adaptações 

incluem, por exemplo, a atribuição de salas de aula exclusivas por turma, a definição de 

percursos de circulação interna nos diversos espaços escolares, entre outras. 

Face a esta situação, no ano letivo 2021/2022, toda a comunidade educativa deverá 

manter os esforços para conter a propagação do SARS-COV-2, garantindo o escrupuloso 

cumprimento das orientações emanada pela autoridade de saúde pública (DGS). Para tal, o 
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Agrupamento de Escolas João da Silva Correia tem definido e implementado um Plano de 

Contingência, bem como planos de higienização dos espaços. 

Neste âmbito, reiteram-se as regras gerais, a observar: 

1. Utilizar máscaras no interior da escola (dentro e fora da sala de aula, exceto nas 

situações em que a especificidade da função não o permita) e no percurso casa-

escola-casa (especialmente quando utilizados transportes públicos);  

2. Evitar tocar na parte da frente da máscara; 

3. Ao entrar na escola, desinfetar as mãos com uma solução antisséptica de base 

alcoólica (SABA); 

4. Lavar frequentemente as mãos, com água e sabão, esfregando-as bem durante, 

pelo menos, 20 segundos; 

5. Reforçar a lavagem das mãos antes e após as refeições, antes e após as aulas, 

antes e após o uso da casa de banho e sempre que estejam sujas; 

6. Usar lenços de papel (de utilização única) para assoar. Deitá-los num caixote do 

lixo depois de utilizados e lavar as mãos, com água e sabão, de seguida; 

7. Tossir ou espirrar para a zona interior do braço, com o cotovelo fletido, e nunca 

para as mãos; 

8. Evitar tocar nos olhos, no nariz e na boca; 

9. Manter o distanciamento físico, dentro e fora do espaço escolar; 

10. Evitar tocar em bens comuns e em superfícies como corrimãos, maçanetas, 

interruptores, etc.; 

11. Evitar a concentração em filas nos acessos ao refeitório, bufete, papelaria, entre 

outros; 

12. Respeitar os percursos de circulação definidos para acesso às salas / espaços 

comuns; 

13. Cumprir as informações de lotação dos espaços; 

14. Respeitar as orientações relativas à concentração nos recreios; 

15. Cumprir e fazer cumprir todas as normas afixadas nos diferentes espaços das 

escolas. 

 

Regime misto 

 

Entende-se por Regime misto, aquele em que “…o processo de ensino e aprendizagem 

combina atividades presenciais com sessões síncronas e com trabalho autónomo” 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-D/2020). 

O Regime Misto aplica-se quando “se verifique a impossibilidade, devido à COVID-19, 

de as escolas manterem turmas em regime presencial e não seja possível ou suficiente a 

adoção de medidas relativas aos horários e/ou gestão de espaços escolares”. 

Assim, deverão ser considerados os seguintes princípios: 
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1. O processo de ensino e aprendizagem desenvolver-se-á através da combinação 

entre atividades presenciais, sessões síncronas e trabalho autónomo; 

2. Divisão da turma em dois grupos / turnos; 

3. O horário semanal de cada turma será adaptado ao regime misto, no sentido de se 

assegurar: 

a. A interação direta entre os alunos e o professor;  

b. A repartição da carga horária de cada disciplina ou UFCD entre atividades 

presenciais, sessões síncronas e trabalho autónomo; 

c. A alternância entre as atividades presenciais com o trabalho autónomo, 

conforme esquema seguinte: 

Semana Aula Presencial Trabalho autónomo 

SEMANA 1 Turno 1 Turno 2 

SEMANA 2 Turno 2 Turno 1 

 

4. O trabalho autónomo deve ser desenvolvido mediante orientações dos docentes 

das respetivas disciplinas ou UFCD, podendo eventualmente ser coadjuvado por 

uma equipa de docentes constituída para esse efeito, sendo realizado com recurso, 

entre outros, a ferramentas e recursos digitais.  

5. O professor titular de turma ou os docentes da turma, sob coordenação do 

respetivo diretor de turma, devem adaptar o planeamento e execução das 

atividades letivas e formativas, incluindo, com as necessárias adaptações, as 

medidas de apoio definidas para cada aluno, garantindo as aprendizagens de 

todos.  

6. Compete ao diretor de turma promover a articulação entre os docentes da turma, 

tendo em vista o acompanhamento e a coordenação do trabalho a realizar pelos 

alunos, promovendo uma utilização proficiente dos recursos e ferramentas digitais, 

bem como o acesso equitativo às aprendizagens.  

7. Compete aos docentes o registo semanal das aprendizagens desenvolvidas e das 

tarefas realizadas no âmbito das sessões síncronas e do trabalho autónomo, 

recolhendo evidências da participação dos alunos tendo em conta as estratégias, 

os recursos e as ferramentas utilizadas pela escola e por cada aluno 

Com esta organização mista, em turnos, garante-se um maior distanciamento dos 

alunos em contexto de sala de aula, pois apenas 50% dos alunos estarão presencialmente na 

escola. 

Os alunos acompanhados pela CPCJ, com dificuldades específicas e/ou mais 

vulneráveis permanecerão em regime presencial, salvo indicações em contrário. 
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Regime não presencial  
 

Por Regime não presencial entende-se “…aquele em que o processo de ensino e 

aprendizagem ocorre em ambiente virtual, com separação física entre os intervenientes, 

designadamente docentes e alunos.” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-D/2020). 

Este regime deverá ocorrer “nas situações de suspensão das atividades letivas e 

formativas presenciais nas escolas, sendo desenvolvido através de sessões síncronas e 

assíncronas, devendo cada escola adotar as metodologias que considere mais adequadas, 

tendo por referência o disposto no Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, na sua redação 

atual, no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, bem como o disposto no Perfil dos Alunos 

à Saída da Escolaridade Obrigatória e nas Aprendizagens Essenciais”. 

O modelo de E@D deverá favorecer a utilização de metodologias capazes de garantir 

a atenção e a motivação dos alunos, fomentando a autorreflexão e o trabalho autónomo dos 

mesmos, dando-se relevância ao desenvolvimento de competências do Perfil do Aluno à 

Saída da Escolaridade Obrigatória.  

A mobilização dos alunos para as aprendizagens poderá passar pelo desenvolvimento 

de projetos interdisciplinares, mobilizadores de aprendizagens de várias disciplinas. 

Destacam-se, ainda, tarefas centradas em questões-problema, projetos, entre outros. 

Neste modelo deverão ser utilizados momentos síncronos e assíncronos, de forma 

ponderada e equilibrada, considerando as capacidades e possibilidades dos alunos nesta 

situação. 

Deverá ser privilegiada a avaliação formativa dos alunos. Os docentes devem registar 

o cumprimento das tarefas, tendo em consideração os prazos estipulados e o contexto E@D, 

bem como o ritmo de aprendizagem de cada aluno. 

Uma vez que estará, em princípio, garantida a equidade no que diz respeito à 

disponibilidade de equipamento informático e acesso a internet, por força do Programa 

Escola Digital, deve privilegiar-se a manutenção da mancha horária das turmas, com as 

devidas adaptações na definição dos momentos síncronos e assíncronos. Neste modelo será 

utilizada a plataforma TEAMS, em uso no Agrupamento. 

Face às características dos alunos dos diversos níveis de ensino, o modelo será 

adaptado a cada ciclo. 

Como base deverão ser considerados os seguintes princípios: 

 

Ensino Secundário  

● Nos blocos de dois tempos, um tempo será síncrono e o outro assíncrono, para 

trabalho autónomo, formalmente definido pelo docente.  
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● Quando houver um terceiro tempo, deverá ser feita uma gestão flexível do 

mesmo em função das necessidades. Esta gestão será da responsabilidade do 

docente, de acordo com o definido nas respetivas áreas disciplinares. 

● Os horários das turmas serão mantidos. 

2º e 3º CEB 

● Nestes níveis de ensino serão alternados os momentos síncronos com os 

momentos assíncronos.  

● Os alunos não deverão ter mais do que um tempo síncrono seguido.  

● O horário será mantido e nele ficarão indicados quais os momentos síncronos 

e quais os assíncronos, garantindo o princípio aqui referido. 

1º CEB 

Face às características destes alunos, considerando a sua idade e autonomia, entende-

se que as atividades não presenciais deverão ser utilizadas em situações de último recurso.  

Tendo ainda em conta estas especificidades, entende-se fazer as seguintes distinções 

por ano: 

1.º Ano 

● Divisão das turmas em grupos para as aulas síncronas.  

● Cada grupo terá uma aula diária síncrona de 60 minutos. 

2.º Ano 

● Divisão das turmas em grupos para as aulas síncronas.  

● Cada grupo terá uma aula diária síncrona de 90 minutos. 

3.º Ano 

● Cada turma terá uma aula diária síncrona de 90 minutos 

● A disciplina de Inglês será lecionada uma hora em momento síncrono e a outra 

em momento assíncrono. 

● As disciplinas de Mandarim (45m), Ed. Física (30m) e projeto Pequenos 

Cientistas, deverão ocorrer em momentos síncronos, uma vez por semana. 

4.º Ano 

● Cada turma terá uma aula diária síncrona de 120 minutos. Caso necessário 

poderá dividir-se a turma em dois grupos, havendo lugar a uma aula de 90 

minutos. 

● A disciplina de Inglês será lecionada uma hora em momento síncrono e a outra 

em momento assíncrono. 

● As disciplinas de Mandarim (45m), Ed. Física (30m) e projeto Pequenos 

Cientistas, deverão ocorrer em momentos síncronos, uma vez por semana. 
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Para além disto, deverão adotar-se as seguintes medidas gerais: 

● As sessões assíncronas realizar-se-ão através de fichas de trabalho autónomo 

selecionadas pelas docentes. 

● Será assegurada uma hora semanal com os professores de apoio educativo e 

educação especial aos alunos que beneficiam de medidas previstas no Decreto-

Lei n.º 54/2018 de 6 de julho. 

● Os horários serão formalmente definidos pelos docentes titulares da turma e 

articulados com os professores de Apoio Educativo e de Educação Especial. 

● Os docentes deverão elaborar um plano semanal (simplificado) bem como 

eventuais fichas de trabalho autónomo que deverão ser enviadas ao 

Encarregado de Educação na sexta-feira da semana anterior. 

● As aulas de Ed. Física deverão ocorrer após as 15:30, respeitando o período de 

digestão dos alunos. 

Educação Pré-Escolar 

No caso da educação Pré-escolar, a passagem para o regime não presencial deverá ser 

utilizada como último recurso. Face às características destes alunos, deverão ser adotadas 

as seguintes estratégias: 

● Garantir no mínimo um momento síncrono semanal com todas as crianças do 

grupo para permitir o acompanhamento por parte da educadora. 

● Elaborar um plano semanal, com propostas de atividades, que deverá ser 

enviado aos encarregados de educação na sexta-feira anterior. 

● Assegurar com os professores de apoio educativo e educação especial aos 

alunos que beneficiam de medidas previstas no Decreto-Lei n.º 54/2018 de 6 

de julho a continuidade do apoio. 

 

Avaliação das aprendizagens nos regimes misto e não presencial 
 

Perante as necessidades de adaptação das relações ensino / aprendizagem, devido às 

eventuais transições entre regimes de aprendizagem, importa também deixar clarificada a 

forma como deverão ser avaliadas as aprendizagens relativas aos momentos em regimes 

misto ou não presencial. 

Assim deverão ser observados os seguintes princípios: 

1. A avaliação das aprendizagens tem um caráter predominantemente formativo, tendo 

por referência os descritores e níveis de desempenho definidos nos critérios de 

avaliação do agrupamento, no início do ano, devendo o domínio cognitivo ser 

interpretado no contexto destes descritores de desempenho, por um lado, e por 

outro no contexto da modalidade de ensino a distância. 

2. No domínio socioafetivo, deve dar-se especial atenção aos critérios transversais, 

nomeadamente:  
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● Responsabilidade; 

● Autonomia; 

● Cooperação e participação. 

 

 

 

 

Aprovado em Conselho Pedagógico de 21 de julho de 2021 


